
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.175 - RJ (2014/0284304-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MAGDA SIMONI FRAMBACH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : CLEBER RODRIGUES FERREIRA 
  GERMANÁ VIEIRA DO VALLE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DO AGRAVADO. ART. 525, I, DO CPC.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a 
ausência, no momento da interposição, das peças obrigatórias de que trata o art. 525, 
inciso I, do CPC (dentre as quais a cópia da procuração outorgada ao advogado do 
agravado), importa em não conhecimento do agravo de instrumento.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.175 - RJ (2014/0284304-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Magda Simoni Frambach contra decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial com base na aplicação da Súmula 83/STJ e inocorrência de 

negativa de prestação jurisdicional (fls. 120/122).

A agravante alega que não se aplica ao caso o entendimento que leva ao 

não conhecimento do agravo de instrumento por ausência de peça obrigatória, pois há 

informações suficientes para viabilizar a intimação da parte e posterior juntada da 

instrumento de mandato (fls. 129/138). Aponta julgados desta Corte em abono à sua 

tese. Reitera, ainda, a alegação de ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.175 - RJ (2014/0284304-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não prospera o 

recurso.

Primeiramente, não observo nenhuma omissão no acórdão estadual, 

senão julgamento contrário aos interesses da recorrente, o que não autoriza, por si só, 

o acolhimento de embargos de declaração e nem sua rejeição importa em violação à 

sua norma de regência. 

Quanto ao mérito, a conclusão do Tribunal de origem encontra respaldo 

na jurisprudência desta Corte, no sentido de que "a ausência das peças obrigatórias de 

que trata o art. 525, I do CPC (dentre as quais se inclui a cópia da cadeia de 

substabelecimentos) importa em não conhecimento do recurso" (EREsp 1.056.295/RJ, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe de 25.8.2010).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, 

CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DO 

AGRAVADO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. ART. 249, § 1º, DO CPC. SÚMULA Nº 

282/STF. PROVIDÊNCIA. ART 13 DO CPC.   INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se 

conhecer do agravo de instrumento interposto sem a procuração 

do advogado do agravado, peça obrigatória nos termos do art. 525, 

I, do CPC.

2. Esta Corte já pacificou o entendimento de que é dever do 

recorrente comprovar, no instante da interposição do recurso, que 

os pressupostos de admissibilidade foram atendidos, sob pena de 

preclusão consumativa.

3. Se o conteúdo normativo do dispositivo apontado no recurso não 

foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, tem incidência o 

enunciado da Súmula nº 282/STF.

4.  A providência do art. 13 do CPC é cabível na hipótese da 

irregularidade na representação ocorrer em sede de recurso de 

apelação.

5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 99.576/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 

25/09/2014);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE PEÇA DE 

COLAÇÃO OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÕES DE TODOS OS 

AGRAVANTES. DESATENÇÃO AO ART. 525, I DO CPC. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não se conhece de Agravo 

de Instrumento interposto sem as peças obrigatórias previstas no 

art. 525, I do CPC.

2. O princípio da instrumentalidade das formas não é aplicável em 

casos como a ausência de procuração de uma das partes 

recorrentes, tendo em vista não ser cabível por outro meio 

comprovar a regularização da representação processual da parte, 

a fim de lhe garantir a existência de defesa técnica e a 

concretização dos princípios do contraditório e da ampla defesa 

(AgRg no REsp. 838.013/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, DJe 19.12.2008). 

3. Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 1278141/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 13/12/2010).

Confirmo, portanto, a aplicação da Súmula 83/STJ ao caso.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0284304-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 606.175 / RJ

Números Origem:  00210335620148190000  201424560581  210335620148190000  332475720118190203  
450428920138190203

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGDA SIMONI FRAMBACH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : CLEBER RODRIGUES FERREIRA

GERMANÁ VIEIRA DO VALLE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAGDA SIMONI FRAMBACH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : CLEBER RODRIGUES FERREIRA

GERMANÁ VIEIRA DO VALLE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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